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EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR JOSÉ LAURINDO DE SOUZA 

NETTO, DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. 

 

 

 

 

Processo SEI Nº 0050301-45.2018.8.16.6000 

 

 

A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO PARANÁ – 

AMAPAR, pessoa jurídica de direito privado, entidade que 

congrega os magistrados ativos e aposentados do Estado do 

Paraná, por intermédio de seu Presidente, que ao final 

subscreve, com o respeito sempre devido, vem expor e, ao 

final, requerer o seguinte: 

Ao tomar conhecimento dos termos do 

respeitável despacho exarado pelo então Presidente desse 

egrégio Tribunal de Justiça em data de 3 de setembro de 

2018, pelo qual foi atendida a solicitação formulada pelo 

Diretor-Presidente da PARANAPREVIDÊNCIA e autorizada a 

“transferência do processamento da folha de pagamento dos 

inativos FP-73 à PARANAPREVIDÊNCIA”, a AMAPAR, de pronto, 

apresentou pedido para que fossem imediatamente suspensos 

os efeitos e a eficácia da medida que se afigurava 

contrária aos direitos e interesses dos magistrados 
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aposentados, até que fossem  elaborados estudos mais 

detalhados sobre tão importante questão. 

Após profícua reunião em que o eminente 

Desembargador Renato Braga Bettega ouviu as ponderações 

do então Presidente da AMAPAR, Geraldo Dutra de Andrade 

Neto, os reclamos dos magistrados aposentados e as 

manifestações de seus principais Assessores, decidiu Sua 

Excelência acatar que lhe foi apresentada naquela 

oportunidade e determinou a sustação da eficácia do 

referido decisum. 

Como o tema era de transcendental 

importância para os magistrados aposentados,  a AMAPAR, 

para justificar a revogação da medida, invocou o artigo 

2º da Lei  nº 18,469, de 30 de abril de 2015, que é 

cristalino ao dispor que: 

 

 

“Art. 2º A Paranaprevidência, criada pela Lei nº  

12.398, de 30 de dezembro de 1998, constitui-se, nos termos 

da Constituição Federal, no Órgão Gestor único do Regime 

Próprio da Previdência Social do Estado do Paraná. 

 

§ 1º Para a perfeita consecução de suas 

finalidades, a Paranaprevidência celebrará  Contrato de 

Gestão com o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria 

de Estado da Administração e da Previdência, e Convênios 

com os poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério 

Público e o Tribunal de Contas do Estado. 

 

§ 2º Os convênios a serem firmados com os Poderes 

Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e o Tribunal 
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de Contas do Estado disporão, dentre outras questões, sobre 

o fluxo de tramitação dos processos de aposentadoria, 

respeitando a autonomia financeira e administrativa de cada 

qual, por meio de cláusulas que observem a prerrogativa de: 

 

I- conceder aposentadoria, mediante regular 

procedimento administrativo; 

 

II- gerar a folha de pagamento das aposentadorias e 

 

III- requisitar junto à Paranaprevidência os 

recursos necessários para o adimplemento da folha de 

pagamentos de aposentadorias dos segurados e beneficiários 

vinculados ao Fundo de Previdência, os quais serão 

entregues na data a que se refere o art. 136 da Constituição 

do Estado do Paraná”. 

 

 

Na oportunidade, foi informado a esse 

egrégio Tribunal de Justiça que o Ministério Público do 

Estado do Paraná celebrou Convênio com a 

PARANAPREVIDÊNCIA, pelo qual ficou definido, em sua 

cláusula, que: 

 

“O processamento das folhas de pagamento dos Membros e 

servidores inativos vinculados ao Fundo Financeiro e ao Fundo Previdenciário 

é de gestão MPPR. 

 
Parágrafo primeiro. O custeio dos benefícios dos Membros e 

Servidores vinculados ao Fundo de Previdência será suportado  com recursos 

financeiros da PRPV”. 

   

 

Com o objetivo de subsidiar os estudos 

complementares solicitados, a AMAPAR apresentou, em anexo 
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ao anterior requerimento, cópia integral do Convênio 

celebrado pelo Ministério Público do Estado do Paraná e 

a PARANAPREVIDÊNCIA, assim como a cópia de ofício 

comumente utilizado pelo MPPR para requisitar o depósito, 

em conta corrente da Procuradoria Geral da Justiça, das 

importâncias a serem pagas aos seus membros e servidores 

inativos. 

Pois bem. Após as informações, estudos e 

pareceres exarados no referido expediente, o eminente 

Desembargador que antecedeu Vossa Excelência na 

Presidência desse egrégio Tribunal de Justiça decidiu que 

as folhas de pagamentos dos magistrados aposentados 

continuariam a ser confeccionadas pelo Departamento 

Econômico e Financeiro desse TJPR, que possui 

incontestável competência legal, administrativa e 

funcional para tanto, assinando Convênio estabelecendo 

outras providências com a PARANAPREVIDÊNCIA, consideradas 

pertinentes e oportunas. 

Por isso, como no entender da AMAPAR 

permanecem atuais, hígidas e imutáveis todos os 

fundamentos que embasaram a respeitável decisão que 

determinou, até em respeito à autonomia administrativa e 

financeira do Poder Judiciário (artigo 99 da Constituição 

da República Federativa do Brasil)1, a continuidade da 

elaboração da folha de pagamento dos magistrados 

aposentados por esse egrégio Tribunal de Justiça, com o 

 
1 - “Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira”. 
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acatamento e o respeito sempre devidos a Vossa 

Excelência, requer que: 

1) – Seja revogada a Decisão 

Administrativa Nº 7127802 – P–GP-RLBK, proferida no 

SEI/TJPR Nº 0050301-45.2018.8.16.6000 (SEI/DOC Nº 

7127802), que constituiu Comissão com a finalidade de 

apreciar a possibilidade de ser transferida à 

PARANAPREVIDÊNCIA a responsabilidade para a confecção da 

folha de pagamento dos magistrados aposentados2; 

2) – Seja, em consequência da revogação 

deferida, informado aos órgãos públicos que já 

formalizaram indicações para a citada Comissão que o 

decisum que deliberou pela competência desse egrégio 

Tribunal de Justiça será mantido, razão pela qual ficam 

elas prejudicadas; 

3) - Seja dada ciência da decisão a ser 

proferida por Vossa Excelência a todos os magistrados 

aposentados, assim como à entidade que os representa e à 

PARANAPREVIDÊNCIA. 

 

Pede deferimento. 

Curitiba, 23 de maio de 2022. 

 

 

JEDERSON SUZIN 

  PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO PARANÁ 

  

 
2 -  O Ministério Público nem cogita de abrir mão de tal prerrogativa. 
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